
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível nº 0001911-69.2013.815.0011 — 3ª Vara Cível de Campina Grande
Relator :  Dr. Ricardo Vital  de Almeida, Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Nilberto Silva de Souza
Advogado : Emmanuel Saraiva Ferreira
Apelados : Unibanco Cia de Seguros S/A e Seguradora Líder dos Consórcios do 
Seguro DPVAT S/A
Advogados : Rostand Inácio dos Santos e Franklin Carvalho de Medeiros

PRELIMINAR  —   ILEGITIMIDADE  PASSIVA  — 
INOCORRÊNCIA  —  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁ-
RIA DAS SEGURADORAS — REJEIÇÃO.

—  “Não  há  falar  em  ilegitimidade  passiva  "ad  causam”  da 
companhia  seguradora  para  o  pagamento  do  valor  indenizatório, 
porquanto estabelecida responsabilidade solidária pelo pagamento da 
indenização, nos termos do art. 7º, da Lei nº 6.194/74.” (Agravo de 
Instrumento  Nº  70031618085,  Sexta  Câmara  Cível,  Tribunal  de 
Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 14/08/2009)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  COBRANÇA  —  SEGURO 
OBRIGATÓRIO (DPVAT) — ACIDENTE DE TRÂNSITO 
COM  DEBILIDADE  PERMANENTE  — 
COMPLEMENTAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  — 
PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO —  ART. 8º, II, DA 
LEI  Nº  11.482/2007  —  GRADAÇÃO  ATRAVÉS  DA 
TABELA  PREVISTA  NA  LEI  Nº  11.945/2009   — 
CONSTATADO  O  PAGAMENTO  A  MENOR  — 
COMPLEMENTAÇÃO DA INDENIZAÇÃO DEVIDA — 
PROVIMENTO.

—  O art.  8º,  inciso II,  da lei  nº 11.482/07 prevê a quantia de até 
R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) para os casos de invalidez 
permanente.

— “Demonstrada a invalidez permanente, é devida a indenização do 
seguro DPVAT, aplicando-se a Lei nº 11.945/2009 à época dos fatos. 
Em casos de acidentes de trânsito, ocorridos a partir do dia 15 de 
dezembro de 2008, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 
451, posteriormente convertida na Lei nº 11.945, de 04/06/2009, que 
alterou o art. 3º, §§ 1º e 2º, e o art. 5º, § 5º, da Lei n. 6.194/74, tem-se 
que a indenização, referente ao seguro DPVAT, no caso de invalidez 
permanente,  deve  ser  limitada  ao  valor  máximo  de  R$  13.500,00 
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(treze  mil  e  quinhentos  reais),  além  de  ser  proporcional  à  lesão 
sofrida,  conforme  tabela  da  SUSEP  anexa  à  referida  Lei.  (...) 
Afirmado, pelo próprio autor, que ocorreu pagamento administrativo, 
a  indenização  decorrente  do  seguro  obrigatório  deve  ser  paga 
tomando-se por base o valor do salário mínimo vigente à época em 
que  efetuado  o  pagamento  parcial,  aquém  do  devido.  No  caso 
da complementação,  a  correção  monetária  deve  incidir  na  data  da 
liquidação parcial do sinistro, bem como os juros moratórios desde a 
citação, nos termos do disposto do art. 405, do Código Civil c/c art. 
219, do Código de Processo Civil. (TJMG; APCV 1.0309.13.003727-
3/001;  Rel.  Des.  Newton  Teixeira  Carvalho;  Julg.  21/08/2014; 
DJEMG 29/08/2014)  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e 
dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por  Nilberto Silva de 
Souza contra a sentença de fls.  88/91, proferida nos autos da Ação de Cobrança de 
Seguro DPVAT ajuizada em face do  Unibanco Cia de Seguros S/A e Seguradora 
Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A,  julgando  procedente  o  pedido, 
condenando os promovidos a pagarem o valor de R$ 1.620,00 (mil seiscentos e vinte 
reais), com correção monetária pelo INPC, a partir do pagamento administrativo, e juros 
de mora de 1% (um por cento), a contar da citação.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 93/99), assegura que, 
em  razão  do  acidente  automobilístico,  houve  perda  funcional  do  membro  superior 
direito e inferior esquerdo, apresentando incapacidade em 50% (cinquenta por cento), 
dessa forma devida a indenização no valor de R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e 
cinquenta  reais).  Sustenta  merecer  reforma  a  sentença  pois,  tendo  recebido 
administrativamente R$ 4.050,00 (quatro mil e cinquenta reais), lhe é devida a quantia 
de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais ).

Os  apelados  apresentaram  contrarrazões  (fls.  102/161) 
levantando a preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, pugnam pela manutenção 
da sentença. 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu 
o parecer de fls. 117/118, opinando pelo desprovimento do recurso.

É o Relatório. 

VOTO

DA PRELIMINAR

a) Ilegitimidade Passiva
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Os apelados alegam ser a Seguradora Líder dos Consórcios do 
Seguro DPVAT S/A a responsável pelo pagamento da indenização. 

Tal  alegação,  contudo,  não  merece  guarida,  pois  o  seguro 
obrigatório  DPVAT  poderá  ser  buscado  em  qualquer  seguradora  que  opere  no 
complexo.

Nesse diapasão, cite-se o seguinte aresto: 

AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. LEGITIMIDADE. 
PRESCRIÇÃO  VINTENÁRIA.  PRECEDENTES. 
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  e  356/STF. 
MATÉRIA  DE  PROVA.  SÚMULA  7.  -  A  indenização  pelo  seguro 
obrigatório  (DPVAT)  pode ser  cobrada de  qualquer  seguradora que 
opere  no  complexo, mesmo  antes  da  vigência  da  Lei  n.  8.441/92, 
independentemente da identificação dos veículos envolvidos na colisão ou 
do efetivo pagamento dos prêmios. Precedentes. - Falta prequestionamento 
quando  o  dispositivo  legal  supostamente  violado  não  foi  discutido  na 
formação do acórdão recorrido. - “A pretensão de simples reexame de prova 
não  enseja  recurso  especial.”  (AgRg  no  Ag  751535/RJ,  Rel.  Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado  em 
24/08/2006, DJ 25/09/2006 p. 268)

No mesmo norte:
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO 
DPVAT.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  PEDIDO  DE  SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL OU INCLUSÃO DA SEGURADORA LÍDER S/A COMO 
LITISONCONSORTE  PASSIVA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO 
LIMINAR AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, NA FORMA DO ART. 
557, CAPUT, DO CPC. Não há falar em ilegitimidade passiva "ad causam¿ 
da  companhia  seguradora  para  o  pagamento  do  valor  indenizatório, 
porquanto  estabelecida  responsabilidade  solidária  pelo  pagamento  da 
indenização,  nos  termos  do  art.  7º,  da  Lei  nº  6.194/74.  Por  outro  lado, 
descabe  o  reconhecimento  de  litisconsórcio,  tampouco  de  substituição 
processual,  ausentes  as  hipóteses  do  art.  41  do  CPC,  uma  vez  que  a 
representação  de  seguradoras  integrantes  do  Convênio  DPVAT,  exercida 
pela  Seguradora  Líder,  tem por  base  os  termos da  Resolução  nº  154 do 
Conselho Nacional de Seguros Privados, bem como da Portaria nº 2.797/07 
da  SUSEP,  norma  jurídica  de  natureza  infralegal.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, FORMA LIMINAR. 
(Agravo de Instrumento Nº 70031618085, Sexta Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 14/08/2009)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO 
DPVAT.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  PEDIDO  DE  SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL OU INCLUSÃO DA SEGURADORA LÍDER S/A COMO 
LITISONCONSORTE  PASSIVA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO 
LIMINAR AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, NA FORMA DO ART. 
557, CAPUT, DO CPC. Não há falar em ilegitimidade passiva "ad causam¿ 
da  companhia  seguradora  para  o  pagamento  do  valor  indenizatório, 
porquanto  estabelecida  responsabilidade  solidária  pelo  pagamento  da 
indenização,  nos  termos  do  art.  7º,  da  Lei  nº  6.194/74.  Por  outro  lado, 
descabe  o  reconhecimento  de  litisconsórcio,  tampouco  de  substituição 
processual,  ausentes  as  hipóteses  do  art.  41  do  CPC,  uma  vez  que  a 
representação  de  seguradoras  integrantes  do  Convênio  DPVAT,  exercida 
pela  Seguradora  Líder,  tem por  base  os  termos da  Resolução  nº  154 do 
Conselho Nacional de Seguros Privados, bem como da Portaria nº 2.797/07 
da  SUSEP,  norma  jurídica  de  natureza  infralegal.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, FORMA LIMINAR. 
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(Agravo de Instrumento Nº 70031618085, Sexta Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 14/08/2009)

Dessa forma, rejeito a preliminar.

MÉRITO

O  promovente,  ora  apelante,  afirmou  ter  sofrido  acidente 
automobilístico no dia 07/08/2010, o qual lhe acarretou debilidade permanente de seu 
membro  superior  direito  e  inferior  esquerdo.  Assegurou  ter  recebido 
administrativamente  a  importância  de  R$ 4.050,00 (quatro  mil  e  cinquenta  reais),  a 
título  de  seguro  DPVAT.  Sob  o  argumento  do  mencionado  valor  ser  insuficiente, 
pugnou pela complementação da indenização.

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou procedente o pedido, 
condenando os  promovidos  a  pagarem ao promovente  o  valor  de R$ 1.620,00 (mil 
seiscentos e vinte reais),  com correção monetária  pelo INPC, a partir  do pagamento 
administrativo, e juros de mora de 1% (um por cento), a contar da citação.

O apelante assegura que, em razão do acidente automobilístico, 
lhe é devida a indenização no valor de R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta 
reais). Sustenta merecer reforma a sentença pois, tendo recebido administrativamente 
R$  4.050,00  (quatro  mil  e  cinquenta  reais),  resta  ser  indenizado  na  quantia  de  R$ 
5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais ).

Importante  ressaltar,  primeiramente,  ser  aplicável  ao  caso  em 
tela a lei nº 11.482/2007, que prevê, em seu art. 8º, inciso II, a quantia indenizatória de 
até R$13.500,00 (treze mil  e  quinhentos  reais)  aos  casos de  invalidez  permanente. 
Vejamos:

Art. 8º Os arts. 3º, 4º 5º e 11 da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Artigo 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º 
compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas 
de  assistência  médica  e  suplementares,  nos  valores  que  se  seguem,  por 
pessoa vitimada:
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez 
permanente; e
III  -  até  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos  reais)  -  como 
reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica 
e suplementares devidamente comprovadas." 

Percebe-se que o acidente em questão ocorreu na vigência da lei 
nº 11.945/2009, desse modo, cabível a aplicação da tabela que quantifica as lesões. 

De acordo com a mencionada tabela,  a  perda anatômica e/ou 
funcional  completa  de  um  dos  membros  superiores  e  inferiores,  gera  o  direito  à 
percepção de 70% (setenta por cento) do valor total da indenização, o que corresponde à 
quantia de R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta reais).

A partir de uma análise do laudo pericial  (fls. 80), verifica-se 
que a debilidade do apelante foi de 50% (cinquenta por cento) do membro superior 
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direito  e 50% (cinquenta por cento) do membro inferior esquerdo.  Sendo assim,  em 
relação  ao  membro  superior,  o  apelante  teria  direito  a  R$  4.725,00  (quatro  mil 
setecentos e vinte e cinco reais) – 50% x 70% de R$ 13.500.00 (treze mil e quinhentos) 
– e, de igual forma, em relação ao membro inferior, R$ 4.725,00 (quatro mil setecentos 
e vinte e cinco reais) – 50% x 70% de R$ 13.500.00 (treze mil e quinhentos).

Ora, nos termos da Súmula nº 474 do STJ, “a indenização do 
seguro  DPVAT,  em caso  de  invalidez  parcial  do  beneficiário,  será  paga de  forma  
proporcional ao grau de invalidez”.

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO 
DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE  PERÍCIA 
PARA  AVALIAR  A  EXTENSÃO  DA  LESÃO.PAGAMENTO 
PROPORCIONAL  AO  GRAU  DA  LESÃO.  SÚM.  474  DO  STJ.1.  "A 
indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, 
será  paga  de forma proporcional  ao grau  da invalidez".Súmula n.  474 do 
STJ.2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.(AgRg  no  REsp 
1254462/PR,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA 
TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012)

Dessa forma,  como bem pontuou o recorrente,  é-lhe devida a 
indenização no valor  de R$ 9.450,00 (nove mil  quatrocentos  e cinquenta reais).  No 
entanto, tendo recebido administrativamente R$ 4.050,00 (quatro mil e cinquenta reais), 
resta ser indenizado na quantia de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais).

Por tais razões, rejeito a preliminar e DOU PROVIMENTO ao 
recurso apelatório, para determinar que os apelados paguem ao apelante a quantia de 
R$  5.400,00  (cinco  mil  e  quatrocentos  reais  ),  a  título  de  complementação  da 
indenização do seguro DPVAT, mantendo a sentença em seus demais termos.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
Convocado  em jurisdição  limitada  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides), o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

                               
Dr. Ricardo Vital de Almeida

Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0001911-69.2013.815.0011 — 3ª Vara Cível de Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por  Nilberto Silva de 
Souza contra a sentença de fls.  88/91, proferida nos autos da Ação de Cobrança de 
Seguro DPVAT ajuizada em face do  Unibanco Cia de Seguros S/A e Seguradora 
Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A,  julgando  procedente  o  pedido, 
condenando os promovidos a pagarem o valor de R$ 1.620,00 (mil seiscentos e vinte 
reais), com correção monetária pelo INPC, a partir do pagamento administrativo, e juros 
de mora de 1% (um por cento), a contar da citação.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 93/99), assegura que, 
em  razão  do  acidente  automobilístico,  houve  perda  funcional  do  membro  superior 
direito e inferior esquerdo, apresentando incapacidade em 50% (cinquenta por cento), 
dessa forma devida a indenização no valor de R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e 
cinquenta  reais).  Sustenta  merecer  reforma  a  sentença  pois,  tendo  recebido 
administrativamente R$ 4.050,00 (quatro mil e cinquenta reais), lhe é devida a quantia 
de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais ).

Os  apelados  apresentaram  contrarrazões  (fls.  102/161) 
levantando a preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, pugnam pela manutenção 
da sentença. 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu 
o parecer de fls. 117/118, opinando pelo desprovimento do recurso.

É  o Relatório.
À Douta Revisão.

João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

                               
Dr. Ricardo Vital de Almeida

Juiz Convocado
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